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MOÇÃO Nº 152, DE 2021
Questões palpitantes, mas procedem:

É possível que uma instituição criada para defender os direitos e o bem-estar das crianças pelo mundo, publique um relatório levando muitos a concluir que expor crianças à pornografia pode ser benéfico para elas?
É possível que esta mesma instituição, ainda neste mesmo relatório, possa informar que proibir este acesso à pornografia viola os direitos das crianças?

Parece mentira, mas não é!
A instituição que recentemente publicou este relatório é o UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância).
Publicou, mas dada a repulsa de grande parte da sociedade, retirou para revisão o relatório contendo o estudo denominado “Ferramentas de garantia da era digital e direitos das crianças online em todo o mundo”.
Informa o jornal Estadão, edição de 9-6-2021,que segundo a agência da ONU, o relatório foi retirado do ar para ajustes depois que partes do estudo podem ter levado a interpretações incorretas e diferentes do que a UNICEF defende.
Mas, o relatório do UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) traz um estudo que foi realizado em 19 países europeus, no qual foram pesquisadas mais de 21 mil crianças de 9 a 16 anos sobre o uso da internet.
Na Espanha, 39% disseram que se sentiram felizes em ver as imagens sexuais. E este dado, segundo a UNICEF, é que levou à má interpretação do relatório. https://politica.estadao.com.br/blogs/estadao-verifica/unicef-defende-que-pornografia-e-extremamente-prejudicial-para-criancas-diferentemente-do-que-afirmam-postagens/
O relatório traz ainda o seguinte posicionamento do UNICEF: Países distintos têm noções diferentes do que é pornografia.
Ora, nós entendemos ser um despropósito este estímulo atual à exposição precoce à pornografia, à sexualização das crianças.

Como um órgão de alcance mundial pode afirmar “que não se pode negar que uma criança tenha acesso à pornografia”?....Isto é um absurdo!!!
É preciso que respeitemos o Estatuto da Criança e do Adolescente, que prevê:
Artigo 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.
É o que fazemos com a apresentação desta propositura, cumprindo com nossa atribuição como Deputado e Coordenador da Frente Parlamentar Evangéllca paulista: “ velar pela dignidade das crianças e dos adolescentes”, lhes resguardando da exposição desnecessária e inoportuna à pornografia, dados os seus efeitos maléficos e por afrontarem valores que são caros à família brasileira.
Com tais considerações e estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, é que:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fulcro no artigo 154 do regimento interno consolidado, manifesta o seu REPÚDIO à malsinada iniciativa do UNICEF de publicar um estudo no qual a exposição de pornografia para crianças pode ser considerado válido, benéfico para elas, o que rechaçamos dados os efeitos maléficos da sexualização infantil. Que desta manifestação seja dada ciência ao UNICEF (escritório São Paulo - Av. Professor Ascendino Reis, 830 - Vila Clementino, São Paulo - SP, 04027-000), à Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional e ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.
Sala das Sessões, em 14/6/2021.

a) Carlos Cezar
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